
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.797 - PR (2009/0021739-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ HUMBERTO DE LUNA PEDROSA 
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PAGAMENTOS DEVIDOS AOS SERVIDORES INATIVOS. 
POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO AO ART. 2º-B DA LEI N. 9.494/1997. 
PRECEDENTE.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
os fundamentos da decisão atacada. 
2. As limitações à concessão de antecipação dos efeitos da tutela, ou 
mesmo da execução de sentença antes do trânsito em julgado, contra 
o Poder Público, previstas na Lei nº 9.494, de 1997, não alcançam os 
pagamentos devidos aos servidores inativos e pensionistas, na linha 
da jurisprudência (AgRg na SLS n. 1.545/RN, Ministro Ari Pargendler, 
Corte Especial, DJe 15/5/2012).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio 
Schietti Cruz, Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Brasília, 05 de setembro de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão assim resumida (fl. 228):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PAGAMENTOS DEVIDOS AOS 
SERVIDORES INATIVOS. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO AO ART. 2º-B DA 
LEI N. 9.494/1997. PRECEDENTE.

1. As limitações à concessão de antecipação dos efeitos da tutela, ou 
mesmo da execução de sentença antes do trânsito em julgado, contra o 
Poder Público, previstas na Lei nº 9.494, de 1997, não alcançam os 
pagamentos devidos aos servidores inativos e pensionistas, na linha da 
jurisprudência (AgRg na SLS n. 1.545/RN, Ministro Ari Pargendler, Corte 
Especial, DJe 15/5/2012).

2. Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega a recorrente a impossibilidade de execução provisória no caso 

dos autos, sustentando que as causa de natureza previdenciária se excetuam 

apenas da regra prevista no art. 1º da Lei n. 9.494/1997 (execução provisória de 

obrigação de fazer), e não da prevista no art. 2º, que trata de sobre obrigação de 

pagar.

Defende que o título de decisão que obriga a pagar os valores 

retroativos, mas que ainda não transitou em julgado, não é exequível (arts. 2º-B, 

da Lei  n. 9.494/1997; 730 do CPC e 100 da CF), pelo que inexigível (art. 741, II, 

do CPC) – fl. 238.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

inconformismo não merece abrigo.

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo 

em conta que a recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus 

fundamentos.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, a controvérsia 

dos autos diz respeito à execução provisória de sentença contrária à Fazenda 

Pública, cujo dispositivo condena a União a pagar ao autor as diferenças de 

proventos estabelecidas nos termos da presente decisão, acrescidas de 

correção monetária, desde a data em que deveriam ser pagas até a efetiva 

liquidação [...], bem como "a implantar os valores de proventos estabelecidos 

nesta decisão, em folha de pagamento de Pessoal Inativo" (fl. 156).

Nesse contexto, a quaestio iuris amolda-se à exceção prevista à regra 

da impossibilidade de se iniciar a execução contra a Fazenda Pública, sem o 

devido trânsito em julgado da sentença condenatória, por se tratar de atrasados 

decorrentes de erro no pagamento de proventos de aposentadoria, com reflexos 

na pensão por morte.

Aplica-se, portanto, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que a vedação constante do art. 2º-B da Lei n. 9.494/1997 não alcança 

os valores devidos aos servidores aposentados e aos pensionistas.

Em reforço:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 475 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO 
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PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
REQUISITOS. APRECIAÇÃO INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, contradição ou obscuridade.

2. É possível a execução provisória contra a Fazenda Pública quando a 
sentença não tiver por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de 
pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou 
extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

3. No caso em análise, a tutela antecipada foi concedida para 
permitir a concessão do benefício previdenciário, ato que não está 
inserido nas hipóteses impeditivas constantes do artigo 1º da Lei n.º 
9.494/97.

4. A jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à inviabilidade, em sede 
de recurso especial, de se verificar os requisitos para antecipação dos 
efeitos da tutela, já que enseja o reexame de pressupostos 
fático-probatórios, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag n. 1.230.687/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 19/12/2011 – grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE 
NÃO-PREVISTA NO ART. 1º DA LEI 9.494/1997. REQUISITOS 
AUTORIZADORES. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ firmou a orientação de que é possível a antecipação de tutela 
contra a Fazenda Pública, nos casos não vedados pelo art. 1º da Lei 
9.494/1997. Precedentes do STJ.

2. Ressalta-se que, por analogia, incide na espécie o entendimento 
da Súmula 729/STF: "A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação 
de tutela em causa de natureza previdenciária." 

3. A análise dos requisitos para a concessão da medida, previstos no art. 
273 do CPC, implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag n. 1.322.033/GO, Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 2/2/2011 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0021739-1 REsp 1.121.797 / PR

Números Origem:  200170000169955       9100121207

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LUIZ HUMBERTO DE LUNA PEDROSA
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO

ASSUNTO: Administrativo - Execução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ HUMBERTO DE LUNA PEDROSA
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz, Maria Thereza de Assis 
Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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